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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE COBRANÇA.  CONTRATO  NULO POR
AFRONTA  AO  ARTIGO  37,  II,  CF.  FÉRIAS
ACRESCIDAS DE 1/3  E  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO  E  DEMAIS  VERBAS.
IMPOSSIBILIDADE.  ORIENTAÇÃO  FIRMADA
PELO STF EM SEDE DE REGIME DE RECURSOS
REPETITIVOS. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART.
543-B,  §  3º,  DO  CPC.  ART.  557,  §1º-  A.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA
NECESSÁRIA E DA APELAÇÃO CÍVEL.

-  Conforme  o  entendimento  do  STF  no  Recurso
Extraordinário  nº  705.140,  tramitado  no  regime de
recursos  repetitivos  (543-B,  CPC),  são  nulas  as
contratações de pessoal pela Administração Pública
sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  não  gerando  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A da Lei  nº  8.036/90,  ao levantamento dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS”.

Vistos etc.

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta

pelo  Município  de  Sousa, inconformado com a sentença de fls.  36/39,  que

julgou procedente, em parte, o pedido formulado pelo autor  para condenar a
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Edilidade ao pagamento dos meses de novembro e dezembro de 2008, férias

simples de 2008, adicional de terço de férias de 2004 à 2008, 13º salário de

2008, além do salário família de 2004 à 2006.

Nas  razões  recursais,  o  Município  pugna  pela  total

improcedência dos pedidos da inicial.

Contrarrazões às fls. 49/56.

Parecer da Procuradoria de Justiça às fls. 62/63, opinou pelo

desprovimento do Apelo.

É o relatório.

DECIDO

Extrai-se  dos  autos  que  o  Promovente  foi  contratado  pelo

Município  de  Sousa  como  Prestador  de  Serviço,  lotado  na  Secretaria  de

Urbanismo e Meio Ambiente, exercendo seu trabalho na função de “Gari”, de

2003 a 2008.

Requereu  férias  dobradas  dos  anos  de  2004  à  2007,  férias

simples do ano de 2008, terço de férias de 2004 às 2008, 13º salário do ano de

2008, indenização de aviso prévio, FGTS + 40% (de 01/01/2004 à 31/12/2008),

indenização de seguro desemprego, indenização pelo não cadastramento do

PIS/PASEP  bem  como  salário  família,  no  período  laborado  não  prescrito.

Juntou contracheques às fls. 08/09.

A pretensão do autor possui razão parcialmente.

O STF, ao julgar o RE nº 705.140, de Relatoria do Min. Teori

Zavaski, sob o regime do art. 543-B do CPC, firmou  o seguinte entendimento:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
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PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -
REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO
INDENIZATÓRIO. 1.  Conforme reiteradamente afirmado
pelo Supremo Tribunal Federal,  a Constituição de 1988
reprova  severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas
referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em
concurso público, cominando a sua nulidade e impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados, essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos,  a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art.
19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos
efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço -  FGTS. 3.  Recurso extraordinário  desprovido.
(RE 705140, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal
Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-217  DIVULG
04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014) 

Como se vê, foi dada eficácia vinculativa ao caso, estando a

questão, portanto, pacificada no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

Com  efeito,  verificando  a  estrita  finalidade  de  não  gerar  a

nulidade e o enriquecimento ilícito para ambas as partes contratantes, firmou-

se,  como  acima  demonstrado,  a  corrente  que  afirma  que  a  invalidade  da

investidura  impede  o  surgimento  dos  direitos  trabalhistas,  havendo  de  se

observar tão somente a mera contraprestação estrita pelo trabalho prestado.

Este  conceito  se  revela  suficiente  e  razoável  para  o  devido  resguardo  da

vedação à percepção de vantagem ilícita por ambas as partes envolvidas na

contratação irregular, seja a Administração seja o terceiro beneficiado. 

Assim  sendo,  em  se  verificando  a  nulidade  contratual,  bem

como o entendimento firmado acerca da contraprestação devida ao servidor

contratado  irregularmente,  constata-se  que  a  Decisão  Recorrida  há  de  ser

reformada integralmente.

De todas as verbas requeridas pelo Promovente, este só tem

direito  ao  recebimento  dos  salários  relativos  aos  meses  efetivamente

trabalhados que não foram pagos, no caso em tela, novembro e dezembro de
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2008. Além disso, poderia receber o valor do FGTS caso fosse regido pelo

regime celetista, o que, de fato, não aconteceu.

Dessa  forma,  vê-se  que  a  Sentença  divergiu  do

posicionamento do STF, motivo pelo qual, nos termos do art. 557, § 1º-A, do

CPC,  PROVEJO  PARCIALMENTE  a  Remessa  Necessária  e  a  Apelação

Cível, para condenar a Edilidade apenas ao pagamento dos salários retidos

dos  meses  de  novembro  e  dezembro  de  2008,  mantendo  a  sentença  nos

demais termos.

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa/PB, ____ de fevereiro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                          Relator 
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